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SUPLEMENTO
Ar t. 12. As vias de circulação interna dos loteamentos (ruas) deve-
rão ter, no mínimo, 12m (doze metros) de largura, com leito
carroçável mínimo de 8m (oito metros).
Parágrafo único. As avenidas deverão ter no mínimo 7m (sete
metros) de largura em cada pista, 2m (dois metros) de canteiros
centrais e 2m (dois metros) de calçada em cada lado.
Art. 13. Nos loteamentos destinados exclusivamente a fins industri-
ais, as seções transversais das vias de tráfego local, terão no míni-
mo, 22m (vinte e dois metros).
Ar t. 14. As ruas e avenidas integrantes do sistema de circulação
interna dos loteamentos, sem saída, terão obrigatoriamente praça
de retorno em seu final.
Ar t. 15. A identificação das ruas e logradouros públicos, antes de sua
denominação oficial, só poderá ser feita por meio de números e
letras, evitando-se homenagem a pessoas.
Parágrafo Único. Os loteamentos não poderão receber denomina-
ção igual à utilizada para identificar outros setores ou bairros já
existentes na cidade.

Seção IV
Das quadras

Art. 16. O comprimento das quadras não poderá ser superior a
250m (duzentos e cinqüenta metros).
Seção V
Dos Parcelamentos
Art. 17. Os parcelamentos para fins industriais e outros capazes de
poluir as águas ou atmosfera, deverão obedecer às normas ditadas
pelo órgão competente de controle de poluição.
Art. 18. Serão submetidos à prévia anuência do Estado, os
parcelamentos que estiverem sob as seguintes condições:
I – Localizados em áreas de proteção cultural, histórica, paisagística,
ecológica e arqueológica, assim definidas por legislação federal ou
estadual;
II –  Localizados em áreas limítrofes do Município, ou que perten-
çam a mais de um Município.
Art. 19. Segundo especificações de padrões adotados pelo Municí-
pio, caberá ao loteador promover a arborização das vias ou
arruamento do loteamento.
Art. 20. Os cursos d’água não poderão ser aterrados, canalizados,
tubulados, desviados ou retificados, sem prévia anuência do Municí-
pio e do  órgão estadual competente.

CAPÍTULO III
DO PROCESSAMENTO

Seção I
Da Consulta Prévia

Art. 21. Para efeito de aprovação do projeto de parcelamento do
solo urbano deverá ser feita consulta prévia ao órgão competente
municipal.
§1º No ato da consulta prévia, o interessado apresentará os seguin-
tes documentos:
I – Prova de domínio sobre o terreno;
II – Requerimento solicitando as diretrizes oficiais;
III – Planta do imóvel, na escala 1:1.000 (um para um mil) conten-
do:
a) as divisas da gleba a ser loteada, devidamente cotadas;
b) orientação magnética e verdadeira;
c) relevo do solo por meio de curvas de nível de altitude
equidistante de 1m (um metro);
d) localização dos cursos d’água, bosques, partes alagadiças (com
ou sem buritizais), mananciais, linhas de transmissão de energia,
adutoras, as obras ou instalações existentes e demais indicações to-
pográficas que interessarem, com as devidas delimitações e cotas;
e) indicações dos arruamentos contíguos a todo perímetro, a
localização da vias de comunicação, das áreas livres dos equipamen-
tos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjacências,
com as respectivas distâncias da área a ser loteada.

Seção II
Das áreas destinadas ao uso público

Ar t. 6º As áreas destinadas ao uso público, como sistema de circula-
ção, implantação de equipamentos comunitários, bem como os es-
paços livres, não poderão constituir em seu todo parcela inferior a
35% (trinta e cinco por cento) da área parcelada, obedecendo-se a
seguinte proporção:
I – 10% (dez por cento) de área verde;
II – 5% (cinco por cento) para os equipamentos comunitários;
III – 20% (vinte por cento) para o sistema de circulação (ruas e
avenidas);
§1º São considerados equipamentos comunitários, para efeito desta
Lei, os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde e lazer.
§2º O Município não poderá alienar as áreas previstas neste artigo,
devendo assegurar-lhes o uso institucional indicado no planejamen-
to ou diretrizes de desenvolvimento do Município, fixadas quando
do registro do loteamento ou desmembramento.
§3º As áreas destinadas à implantação de equipamentos comunitári-
os, sistema de circulação e espaços livres de uso público, constitu-
em-se patrimônio da municipalidade, a partir do Registro em Cartó-
rio do loteamento ou desmembramento.
Art. 7º Caberá ao loteador a execução de:
I – Abertura e terraplenagem das vias de circulação, contendo os
respectivos marcos de alinhamento e nivelamento;
II – Demarcação das quadras, lotes e áreas públicas;
III – Drenagem e aterros necessários;
IV –  Implantação da rede para abastecimento de água potável em
todos os lotes;
V – Implantação da rede de energia elétrica domiciliar e pública;
VI – Pavimentação através de asfalto, blocos em concreto ou para-
lelepípedos  das vias de circulação, incluindo meio-fio e sarjeta.
§1º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e
dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executa-
dos de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.
§2º Caso não haja rede de distribuição de água potável nas imedia-
ções do empreendimento, caberá ao loteador implantar sistema de
captação, recalque, tratamento e armazenamento, sendo seu proje-
to submetido à apreciação e aprovação do órgão responsável.
Ar t. 8° Ao longo das faixas de domínio de ferrovias, rodovias fede-
rais, estaduais e municipais e linhas de transmissão de energia elétri-
ca, será obrigatória a reserva de uma faixa non aedificandi de 30m
(trinta metros) de cada lado, que será considerada área verde, de
lazer ou de preservação ambiental, conforme previsão do artigo 6º,
não se aplicando, quanto à existência de linha de transmissão de
energia elétrica, a disposição para área de lazer.

Parágrafo Único Em caso expansão urbana, onde as rodovias se
tornam avenidas com as definições do Plano Diretor, será obrigató-
ria a reserva de uma faixa non aedificandi de 24m (vinte e quatro
metros) de cada lado, a partir do eixo central da pista, que será
considerada área verde, de lazer ou de preservação ambiental, con-
forme previsão do artigo 6º.
Art. 9º  Será considerada área non aedificandi, uma faixa de 15
(quinze) metros para cada lado dos córregos e igarapés na zona
urbana.

Seção III
Do Sistema de circulação dos loteamentos

Art. 10. O sistema viário do loteamento deverá respeitar às exigên-
cias do sistema viário existente e projetado, integrando-se a ele,
harmoniosamente, em seus pontos de acesso.
Ar t. 11. A abertura de qualquer via ou logradouro público deverá
obedecer as normas desta Lei, e dependerá de aprovação prévia pelo
órgão competente do Município, de conformidade com o estabele-
cido no artigo 22 desta Lei.
Parágrafo único. Considera-se via ou logradouro público, todo
espaço destinado à circulação ou utilização pela população em geral.

LEI Nº 2039                                      12 DE JULHO DE 2010

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e procedimentos para
implantação de loteamentos e desmembramentos e dá outras provi-
dências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O parcelamento do solo para fins urbanos no Município de
Ji-Paraná, será regido por esta Lei e pelas normas federais e estadu-
ais aplicáveis à matéria.
Art. 2º O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante
loteamento ou desmembramento.
§1º Por loteamento compreende-se a subdivisão da gleba em lotes
destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação,
logradouros públicos ou prolongamentos, modificação ou amplia-
ção das vias existentes.
§2º Por desmembramento compreende-se à subdivisão da gleba em
lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viá-
rio existente, desde que não implique na abertura de novas vias e
logradouros, nem no prolongamento, modificação ou ampliação
dos já existentes.
Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins
urbanos, em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas
por Lei Municipal.
Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo:
I – Nos terrenos alagadiços e sujeitos a inundações periódicas, antes
de tomadas as providências necessárias para assegurar o escoamento
das águas;
II –  Nos terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à
saúde pública, sem que sejam previamente saneados;
III –  Nos terrenos cuja declividade seja igual ou superior a 30%
(trinta por cento), salvo se atendidas todas exigências específicas
estabelecidas pelo órgão municipal competente;
IV –  Nos terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a
edificação;
V – Nas áreas de preservação ecológica ou naquelas cujas condições
sanitárias constituam prejuízo à saúde humana.
a) Vetado.

CAPÍTULO II
DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS E URBANÍSTICAS PARA OS

PROJETOS

Seção I
Das características dos lotes

Art. 4º Os lotes deverão possuir as medidas estabelecidas no Plano
Diretor do Município de Ji-Paraná.
Art. 5º Nenhum lote poderá ter, sob nenhuma hipótese, dimensões
inferiores às estabelecidas pelo Plano Diretor do Município.
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proporção:
a) 50% (cinqüenta por cento) quando concluídos os serviços e
obras referentes a abertura, terraplenagem das vias de circulação
com os respectivos marcos de  alinhamento e  nivelamento; demar-
cação das quadras, lotes e áreas públicas, drenagem e aterros que se
façam necessários, implantação da rede para o abastecimento de
água potável em todos os lotes, implantação da rede de energia
elétrica domiciliar e pública.
b) 50% (cinqüenta por cento) restantes, após a conclusão da
pavimentação através de asfalto, blocos em concreto ou paralelepí-
pedos das vias de circulação, incluindo meio-fio e sarjeta.

Seção IV
Do Registro e da Fiscalização

Ar t. 30. Após lavratura e publicação do Decreto de aprovação, o
Município o entregará ao loteador, acompanhado dos Termos de
Compromisso e de Caução, objetivando seu registro no Cartório de
Registro de Imóveis.

Art. 31. Caso as obras não tenham sido realizadas no prazo máximo
de 4 (quatro) anos, a contar da data de aprovação do parcelamento,
o Município poderá decretar a nulidade do ato de aprovação do
projeto, nos termos da lei.

Seção V
Das Notificações

Art. 32. O loteador poderá requerer modificação total ou parcial do
projeto de arruamento ou loteamento aprovado desde que:
I – As modificações não prejudiquem os lotes comprometidos ou
definitivamente alienados, e desde que o Município aprove a modi-
ficação;
II –  Seja obtida a anuência dos titulares do direito sobre as áreas
vendidas ou compromissadas à venda, quando for o caso de interfe-
rência na mesma.
Ar t. 33. Antes da elaboração de projetos modificativos, o interessa-
do deverá obter licença do órgão municipal competente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar t. 34. Aplicam-se ao desmembramento do solo urbano, no que
couber, as disposições urbanísticas exigidas pelo loteamento.
Art. 35. Durante a execução das obras de infra-estruturas previstas
no art. 7º e pelo prazo de 2 (dois) anos, o loteador fica isento da
cobrança do IPTU sobre os lotes não comercializados, nos
loteamentos autorizados a partir da vigência desta Lei.
Ar t. 36 – Vetado.
Art. 37. Não caberá ao Município qualquer responsabilidade pela
diferença de medidas dos lotes ou quadras que o interessado venha
constatar, em relação às medidas do loteamento aprovado.
Art. 38. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 39. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as
Leis Municipais nos 129, de 01 de setembro de 1987 e 980, de 10 de
maio de 2000.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de julho de 2010.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

§2º. O nivelamento exigido deverá tomar por base a referência de
nível (RN) oficial.
§3º. A área destinada a implantação de equipamentos públicos, deve-
rá estar localizada em área centralizada do parcelamento do solo
urbano, podendo o Município discordar da área apresentada, caben-
do-lhe promover a escolha de área considerada ideal para os fins a
que se destinará.

Seção III
Dos atos da aprovação do Projeto e Garantias

Art. 24. Das 5 (cinco) vias do projeto apresentado à municipalidade,
02 (duas) serão retidas pelo órgão encarregado da análise do Projeto.
Art. 25. Se o Município, através do órgão competente, constatar
erros ou insuficiência no projeto de loteamento, convocará pelos
meios usuais o interessado a comparecer no prazo máximo de 10
(dez) dias para satisfazer as exigências que forem formuladas.
Parágrafo único. O órgão competente terá o prazo máximo de 60
(sessenta) dias para a aprovação do projeto de loteamento, conta-
dos a partir da data de sua entrega à municipalidade.
Ar t. 26. Aprovado o projeto do parcelamento do solo urbano serão
elaborados e formalizados os seguintes atos:
I – Termo de Compromisso;
II –  Decreto de Aprovação, e
III –  Termo de Caução.
Ar t. 27. Pela assinatura do Termo de Compromisso, o loteador,
obrigar-se-á:
I  – Executar no prazo mínimo de 2 (dois) anos, prorrogável por
igual período, sem qualquer ônus para o Município:

Parágrafo Único - Para fazer jus aos efeitos do inciso I será neces-
sária a conclusão de 50% das obras de infra-estrutura.
a) abertura, terraplanagem das vias de circulação com os res-
pectivos marcos de alinhamento e nivelamento;
b) demarcação das quadras, lotes e áreas públicas;
c) drenagem e aterros que se façam necessários;
d) implantação da rede de abastecimento de água potável;
e) implantação da rede de energia elétrica domiciliar e pública;
f) pavimentação através de asfalto, blocos em concreto ou
paralelepípedos das vias de circulação, incluindo meio-fio e sarjeta;
g) acessibilidade;
II –  Facilitar a fiscalização permanente do Município durante a
execução das obras e serviços;
Art. 28. Não outorgar escritura pública, contrato de promessa de
venda, ou de cessão, ou de promessa de cessão de lotes, antes de
concluídas as obras previstas no artigo 27, ressalvada a exigência da
alínea “f”, relativamente ao prazo de execução.
Art. 29. O Decreto de aprovação do projeto de parcelamento deve-
rá conter:
I – Dados que caracterize e identifique o parcelamento;
II –  As condições em que o parcelamento foi aprovado;
III –  Indicação das áreas destinadas a logradouros, usos institucionais
e áreas livres, as quais se incorporam automaticamente ao patrimônio
municipal, como bens comuns, não gerando ônus para o Município;
IV – Indicação das áreas a serem postas em garantia da execução das
obras e serviços de infraestrutura, exigidas do loteador não inferio-
res a 30% (trinta por cento) dos lotes.
V – O depósito ou caução exigidos no inciso IV, formalizada através
do Termo de Compromisso, registrado em Cartório, será liberado
quando forem executados os serviços e obras, acordados na seguinte

IV – Indicações do uso predominante a que se destinará o loteamento;
V – Planta de situação do terreno, na escala 1:10.000 (um para dez
mil), assinalando as áreas limítrofes que estejam loteadas.
§2º. Sempre que se fizer necessário, a critério do órgão competente
municipal, poderá ser exigida a extensão do levantamento altimétrico
ao longo do perímetro do terreno até o limite de 100m (cem metros).

Seção II
Do Projeto

Art. 22. Elaborado o projeto definitivo, orientado pelo traçado e
diretrizes, o loteador apresentará para a aprovação do parcelamento,
os seguintes documentos:
I – Título de propriedade escriturado e registrado do terreno a lotear;
II – Certidões Negativas:
a) dos tributos federais, estaduais e municipais relativas ao
imóvel;
b) das ações reais referentes ao imóvel no período de 10 (dez)
anos;
c) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio
e contra a administração pública.
III – Certidões:
a) dos cartórios de protesto de títulos, em nome do loteador
pelo período de 10 (dez) anos;
b) de ações pessoais relativas ao loteador pelo período de 10
(dez) anos;
c) de ônus reais relativos ao imóvel;
d) de ações penais contra o loteador pelo período de 10 (dez)
anos;
IV  – Autorização expressa do credor hipotecário, quando o terreno
estiver gravado em hipoteca;
V – Licença Prévia da SEDAM.
Parágrafo Único - A existência de protestos, de ações pessoais ou
de ações penais, exceto as referentes a crime contra o patrimônio e
contra a administração e o ato de improbidade, não impedirá a
aprovação e o registro de loteamento, desde que não ameace ou
ofereça risco ao direito dos adquirentes e terceiros. Havendo insegu-
rança ou incerteza a autoridade competente suscitará a dúvida ao
juiz competente, respeitado o devido processo legal administrativo.
Art. 23. O projeto deverá ser apresentado em 05 (cinco) vias na
escala 1:1000 (um para um mil).
§1º O projeto, assinadas todas as 5 (cinco) vias por profissional
devidamente registrado no CREA e pelo proprietário ou seu repre-
sentante legal, deverá conter:
I – Planta de locação do parcelamento em escala 1:20.000 (um para
vinte mil);
II –  Indicação do sistema viário local, os espaços abertos para recre-
ação e usos institucionais e comunitários e suas respectivas áreas;
III –  Subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas numera-
ções, dimensões e área;
IV –  Perfil transversal de todas as vias de comunicação e praças na
escala vertical 1:100 (um para cem) ;
V – Projeto da rede de escoamento de água pluvial;
VI –  Projeto de rede de energia elétrica pública e domiciliar;
VII –  Projeto de distribuição de água potável;
VIII –  Memorial Descritivo e justificativa do projeto, contendo a
relação definitiva das quadras, lotes, arruamento e respectivas áreas;
IX – Indicação da área total, área loteada, das áreas de vias de circu-
lação, das áreas reservadas para uso público;
X – Apresentar modelo de contrato de promessa de compra e venda.

SUPLEMENTO


